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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite



DELIBERAÇÃO CIB Nº 060/2005

Estabelece responsabilidades e recursos financeiros a serem aplicados no financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica e define o Elenco Mínimo Obrigatório de Medicamentos nesse nível de atenção à saúde, bem como dispõe sobre outros requisitos relativos à Assistência Farmacêutica.
 
Considerando o disposto no art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que estabelece a inclusão das ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, no campo de atuação do Sistema Único de Saúde – SUS;

Considerando o disposto na Portaria nº 3.916/GM, de 30 de outubro de 1998, que estabelece a Política Nacional de Medicamentos e define as diretrizes, as prioridades e as responsabilidades da Assistência Farmacêutica para os gestores federal, estadual e municipal do Sistema Único de Saúde – SUS;

Considerando a Resolução nº 338, do Conselho Nacional de Saúde, de 6 de maio de 2004, a qual aprovou a Política Nacional de Assistência Farmacêutica e estabelece seus princípios gerais e eixos estratégicos;

Considerando a necessidade de estabelecer responsabilidades para as duas esferas de gestão concernentes ao financiamento racional dos medicamentos aplicados nas ações estratégicas no nível da atenção básica.
Considerando a necessidade dos Estados e Municípios elaborarem seus respectivos Planos de Assistência Farmacêutica, observando critérios que articulem as ações de assistência farmacêutica com aquelas desenvolvidas no âmbito da atenção à saúde.
Considerando que o entendimento entre as duas esferas de gestão de que a Assistência Farmacêutica Básica deve garantir medicamentos para cobertura das patologias de impacto no âmbito da Atenção Básica à saúde;
Considerando o disposto na Portaria GM nº 2.084 de 26 de outubro de 2005, que define responsabilidades e recursos financeiros a serem aplicados no financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica e define o Elenco Mínimo Obrigatório de Medicamentos nesse nível de atenção à saúde.
DELIBERA:

Art. 1º  Estabelecer os mecanismos e responsabilidades para o financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, nos termos desta pactuação e seus Anexos.
Art. 2º  Definir que a contrapartida estadual do Incentivo à Assistência Farmacêutica na Atenção Básica (IAFAB) será de R$ 1,00 per capita habitante/ano para os 237 municípios, e de R$ 3,00 habitante/ano para os 56 municípios integrantes do Programa Estadual de Inclusão Social – PROCIS. 
§ 1º - A contrapartida estadual do incentivo da assistência farmacêutica na atenção básica ao conjunto dos 293 municípios será feita mensalmente em repasse financeiro, observada os valores per-capita descritos acima, transferidos aos fundos municipais de saúde respectivos.
§ 2º - Os recursos financeiros de que trata o caput, deverão ser destinados para a aquisição do conjunto de medicamentos constantes do elenco descentralizado e do elenco descentralizado ampliado, conforme descrito nos anexos III e IV.
Art. 3º  Estabelecer que o Elenco de Medicamentos para Atenção Básica, será constituído de:
a - componente estratégico: conjunto de medicamentos e produtos definidos nos anexos I e II, cuja responsabilidade pelo financiamento, aquisição e distribuição é do Ministério da Saúde;

b - componente descentralizado: conjunto de medicamentos definidos no anexo III, cujo financiamento é responsabilidade das três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde, e a aquisição é de responsabilidade dos municípios, conforme pactuação da Comissão Intergestores Bipartite.

c- componente descentralizado ampliado: conjunto de medicamentos definidos no anexo IV, pactuado na Comissão Intergestores Bipartite, cujo financiamento e a aquisição é de responsabilidade dos municípios. Os medicamentos de que trata este item deverão estar disponíveis nas unidades de saúde municipais para serem fornecidos, na competência março de 2006. 

d – componente estadual: conjunto de medicamentos definidos no anexo V e VI, pactuado na Comissão Intergestores Bipartite, destinado ao tratamento ambulatorial das principais causas de morbimortalidade e outras situações relevantes, cujo financiamento, aquisição e distribuição é de responsabilidade da SES/SC.

§ 1º - O conjunto de medicamentos e produtos definidos nos anexos I, II e III compõem o elenco mínimo obrigatório de medicamentos no nível da atenção básica, estabelecido pela Portaria GM nº 2.084 do Ministério da Saúde; e o conjunto dos medicamentos constantes no anexo IV  são igualmente obrigatórios para este nível de atenção.

§ 2º - O acesso dos pacientes ao conjunto dos medicamentos definidos no anexo V, elenco obrigatório para situações clínicas específicas, se dará através da abertura de processos e do cumprimento dos critérios de inclusão dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas definidos pela SES/SC, através de portarias próprias. Os medicamentos de que trata este item deverão estar disponíveis na DIAF/SES/SC para serem fornecidos mediante a abertura de processo, na competência março de 2006. 

§ 3º - O conjunto dos medicamentos definidos no anexo VI (itens do programa de medicamentos excepcionais/alto custo do MS), terão ampliação nos critérios de inclusão através dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas estabelecidos pela SES/SC.

Art. 4º  Fica pactuado que a partir da competência abril de 2006, os recursos financeiros per capita, do componente estratégico do elenco dos medicamentos para Hipertensão Arterial e Diabetes Melitus (HD) serão repassados aos municípios, os quais ficarão responsáveis pela sua aquisição e disponibilização, e os recursos financeiros per capita, do componente estratégico do elenco dos medicamentos para Asma e Rinite (AR) serão repassados ao Estado, o qual ficará responsáveis pela sua aquisição e disponibilização. 

Art. 5º - O acompanhamento da movimentação dos recursos destinados ao Financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica será feito pela SES/SC e pelos municípios, através da alimentação do Sistema Informatizado para Acompanhamento da Execução do Incentivo à Assistência Farmacêutica Básica – SIFAB, disponibilizado e mantido pelo Ministério da Saúde.

§ 1º - As Secretarias Municipais de Saúde devem remeter trimestralmente a SES/SC os dados gerados pela alimentação do SIFAB. 

§ 2º - A SES/SC é responsável pela consolidação e avaliação dos dados municipais e devem remetê-los, juntamente com os dados relativos a sua movimentação própria, para o Ministério da Saúde, no prazo de 15 dias depois de decorrido o trimestre.

§ 3º - A comprovação da aplicação dos recursos financeiros correspondentes às contrapartidas estadual e municipal do Incentivo à Assistência Farmacêutica na Atenção Básica (IAFAB) constará no Relatório de Gestão Anual e as prestações de contas devem ser aprovadas pelos respectivos Conselhos de Saúde.

Art. 6º - O repasse estadual dos recursos referentes ao financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, será automaticamente suspenso aos municípios nas seguintes situações:

a) Constatação de irregularidades na utilização dos recursos, ou descumprimento das obrigações estabelecidas na presente Deliberação, obtida através dos Sistemas de Avaliação e Controle, ou Auditorias Especiais realizadas por órgãos ligados ao Sistema Único de Saúde, Tribunais de Contas, Controladorias e outros da administração pública.

b) Atraso de mais de 90 (noventa) dias na alimentação do SIFAB, ou no seu envio à SES/SC, 

Art. 7º - O repasse dos recursos financeiros para os municípios será restabelecido tão logo seja comprovada a regularização da situação que motivou a suspensão.
 

Art. 8º - Os Planos Estadual e Municipal de Assistência Farmacêutica, instrumentos imprescindíveis ao planejamento, monitoramento e avaliação do desenvolvimento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, devem ser coerentes com a Política Estadual e Municipal de Saúde, com a Política Nacional de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica.

Art. 9° - Estabelecer o prazo de 06 de dezembro de 2005 para que sejam encaminhados a Diretoria de Assistência Farmacêutica da SES/SC os Planos Municipais de Assistência Farmacêutica, os quais devem contemplar minimamente os aspectos indicados no Anexo VII. O envio poderá ser através do endereço de mail: getaf@saude.sc.gov.br.

Art. 10 – No processo de implementação e organização da Assistência Farmacêutica, compete a Diretoria de Assistência Farmacêutica - DIAF/SES:

a) Participar da formulação e implementação da Política Estadual de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos, observados os princípios e diretrizes do SUS.

b) Prestar cooperação técnica para o aperfeiçoamento da capacidade gerencial e operacional dos Municípios no âmbito da assistência farmacêutica.

c) Normatizar e coordenar a organização da assistência farmacêutica, nos diferentes níveis da atenção à saúde, obedecendo os princípios e diretrizes do SUS.

d) Promover ações de suporte aos municípios no processo de assistência farmacêutica.

e) Estabelecer metas, acompanhar e avaliar o desempenho dos programas, projetos e serviços farmacêuticos no âmbito do SUS, em articulação com as Secretarias Municipais de Saúde.

Art. 11 – No processo de implementação e organização da Assistência Farmacêutica, compete as Secretarias  Municipais de Saúde:

a) Participar da formulação e implementação da Política Estadual de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos, observados os princípios e diretrizes do SUS.

b) Executar as atividades relacionadas com a seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição e dispensação de medicamento, visando seu uso racional.

c) Criar e formalizar a estrutura organizacional da Assistência Farmacêutica no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde.

d) Designar a equipe que irá compor o setor de Assistência Farmacêutica, designando o farmacêutico responsável, bem como definir as competências da área de abrangência em consonância com a Política Nacional, Estadual de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica.

e) Estabelecer através de Portaria o elenco de medicamentos selecionados pela SMS, incluindo os itens constantes nesta Deliberação que são de responsabilidade do gestor municipal e aqueles considerados complementares a estes, cujo fornecimento já é compromisso da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 12 – Esta deliberação entra em vigor na data de sua assinatura

Florianópolis, 11 de novembro de 2005.

	CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
	CELSO LUIZ DELLAGIUSTINA

	Coordenadora CIB/SES
	Coordenador CIB/COSEMS




ANEXO I

COMPONENTE ESTRATÉGICO 

	PRODUTO
	INDICAÇÃO TERAPÊUTICA
	ELENCO

	Alfametildopa 250mg – comprimido
	Anti hipertensivo para uso por gestantes
	HD

	Captopril 25 mg – comprimido
	Anti-hipertensivo
	

	Glibenclamida  5mg – comprimido
	Hipoglicemiante oral
	

	Hidroclorotiazida 25mg – compriido
	Diurético
	

	Metformina 850mg – comprimido
	Hipoglicemiante oral
	

	Propanolol (cloridrato) 40 mg – comprimido
	Anti-hipertensivo
	

	Digoxina 0,25 mg – comprimido
	Cardiotônico 
	

	
	
	

	Insulina NPH 100UI – frasco ampola
	Hipoglicemiante injetável
	IN

	
	
	

	Beclometasona 250 mcg – Inalatório
	Antiinflamatório esteróide 
	AR

	Beclometasona  50 mcg – Spray inalatório
	Antiinflamatório esteróide 
	

	Prednisona 20mg – comprimido
	Antiinflamatório esteróide 
	

	Prednisona 5mg – comprimido
	Antiinflamatório esteróide 
	

	Salbutamol (sulfato) 2mg/5mL – xarope
	Broncodilatador
	

	Salbutamol 100mcg – Aerosol inalatório
	Broncodilatador
	

	Salbutamol 2mg – comprimido
	Broncodilatador
	

	
	
	

	Ácido Fólico 5mg – comprimido
	Prevenção de mal-formações do tubo neural
	NA

	Sulfato Ferroso 12,5 mg/2mL – xarope.
	Suplementação de Ferro
	

	Sulfato Ferroso 25 mg/mL – solução oral/gotas
	Suplementação de Ferro
	

	Sulfato Ferroso 40 mg - comprimido
	Anemia Ferropriva
	

	Vitamina A 100.000 UI – cápsula
	Hipovitaminose A
	

	Vitamina A 200.000 UI – cápsula
	Hipovitaminose A
	

	
	
	

	Adesivos Transdérmicos de Nicotina (14 mg) 
	Antitabagismo
	CT

	Adesivos Transdérmicos de Nicotina (21 mg)
	Antitabagismo
	

	Adesivos Transdérmicos de Nicotina (7 mg) 
	Antitabagismo
	

	Cloridrato de Bupropiona 150mg – comprimido
	Antitabagismo
	

	Goma de Mascar com Nicotina (tablete 2mg)
	Antitabagismo
	

	
	
	

	Acetato de medroxiprogesterona 150 mg/mL – injetável
	Anticoncepcional hormonal trimestral
	SM

	Enantato de noretisterona 50 mg + valerato de estradiol

 5 mg – injetável
	Anticoncepcional hormonal mensal
	

	Etinilestradiol 0,03 mg + levonorgestrel  0,15 mg – comprimido
	Anticoncepcional
	

	Levonorgestrel 0,75 mg – comprimido
	Anticoncepcional de emergência
	

	Noretisterona 0,35 mg – comprimido
	Anticoncepcional
	


              HD – Hipertensão arterial e diabetes; IN –  Diabetes/ insulina;  

             AR – Asma e Rinite;  NA – Nutrição e Alimentação;   CT – Controle do Tabagismo;   SM – Saúde da Mulher 

ANEXO II

COMPONENTE ESTRATÉGICO

MÉTODOS CONTRACEPTIVOS

	PRODUTO
	ELENCO

	Anéis medidores de diafragma (caixa com conjunto de seis unidades, com diferentes medidas)
	SM

	Diafragma
	

	Dispositivo intra-uterino (TCU 380A)
	

	Preservativo masculino (49 mm)
	

	Preservativo masculino (52 mm)
	


 

ANEXO III
COMPONENTE DESCENTRALIZADO

	PRODUTO
	INDICAÇÃO TERAPÊUTICA

	Ácido acetilsalicílico -  100 mg – comprimido
	Analgésico/antitérmico

	Amoxicilina - 50 mg/mL - pó para suspensão oral
	Antibiótico

	Amoxicilina 500mg – cápsula
	Antibiótico

	Benzoato de Benzila 0,25% - emulsão tópica 
	Antiparasitário

	Dexametasona creme 0,1% - bisnaga
	Antiinflamatório esteroidal

	Eritromicina (estearato ou etilsuccinato) 250mg/5mL – Susp. Oral
	Antibiótico

	Eritromicina 500mg – comprimido
	Antibiótico

	Ibuprofeno 300 mg – comprimido
	Antiinflamatório

	Mebendazol 20 mg/mL – suspensão oral
	Antiparasitário

	Mebendazol 100 mg – comprimidos ou Albendazol 200mg (1)
	Antiparasitário

	Metoclopramida (cloridrato) 10mg – comprimidos
	Antiemético

	Metoclopramida (cloridrato) 5 mg/mL – sol. Injetável
	Antiemético

	Metronidazol creme vaginal 2,0% - bisnaga
	Antiparasitário 

	Metronidazol 40 mg/mL – susp.  Oral
	Antiparasitário

	Metronidazol. 250 mg – comprimido
	Antiparasitário 

	Miconazol creme vaginal 2% (Nistatina 25.000 UI/g)  – bisnaga (2)
	Antifúngico

	Neomicina + Bacitracina 0,5% + 250 UI/g – bisnaga (3)
	Antibiótico

	Paracetamol 100 mg/mL ou 200 mg/mL – solução oral.
	Antitérmico/analgésico

	Paracetamol 500 mg – comprimido
	Antitérmico/analgésico

	Benzilpenicilina Benzatina 1.200.000 U.I. – pó para suspensão injetável. 
	Antibiótico

	Benzilpenicilina Benzatina 600.000 U.I. – pó para suspensão injetável 
	Antibiótico

	Benzilpenicilina Procaína + Potássica 300.000 UI + 100.000 UI – susp. Injetável
	Antibiótico

	Ranitidina 150 mg – comprimido
	Anti ulceroso

	Sais para reidratação oral 27,9 g – envelope.
	Reidratação

	Sulfametoxazol + Trimetoprima 400 + 80 mg – comprimido
	Antibiótico

	Sulfametoxazol + Trimetoprima 4,0% + 0,8% - susp. Oral
	Antibiótico

	Tiabendazol 5% 250mg/5mL – susp. Oral
	Anti parasitário

	Tiabendazol 500mg   comprimido 
	Anti parasitário


1 e 2 - Permitida a escolha de um dos dois medicamentos.

        3 - Não obrigatório quando estado e/ou município contar com protocolo para manejo de infecções dermatológicas.

.

ANEXO IV

COMPONENTE DESCENTRALIZADO AMPLIADO

	Medicamento
	Indicação
	Prioridade/

Nível de complex.

	Amoxicilina + ácido clavulâmico 

500/125mg - comprimido 

50/12,5 mg/ml - suspensão oral
	Pneumonia, infecção do trato urinário, rinossinusite
	AB/Munic

	Azitromicina

500 mg - comprimido 

40mg/ml - suspensão
	Faringite, bronquite, rinossinusite
	AB/Muni

	Cefalexina 

500 mg - comprimido 

50mg/ml - suspensão
	Infecção do trato urinário (crianças e grávidas)
	AB/Muni

	Ciprofloxacina 500mg - comprimido
	Infecção do trato urinário (resistência e intolerância)
	AB/Muni

	Issossorbida, dinitrato 5mg – comprimido sublingual
	Cardiopatia isquêmica
	AB/Munic

	Nitrofurantoína

100mg – comprimido

5mg/ml – suspensão oral
	Infecção do trato urinário 
	AB/Muni

	Nimesulida 100mg - comprimido
	Antiinflamatório
	AB/Muni

	Omeprazol 20mg - comprimido
	Cardiopatia isquêmica; Dispepsia; Refluxo
	1/Esp


ANEXO V

COMPONENTE ESTADUAL
	Medicamento
	Indicação
	Prioridade/

Nível de complex.

	Alopurinol 100mg - comprimido
	Inflamação Gota
	1/ESP

	Amitriptilina 25mg - comprimido
	Dor
	1/ESP

	Brimonidina 0,2% - solução oftálmica
	Glaucoma (intolerância ao timolol)
	1/Esp

	Carbamazepina 200mg - comprimido
	Dor
	1/ESP

	Claritromicina 500mg - cápsula
	Úlcera
	1/ESP

	Clopidogrel 75mg - comprimido
	Cardiopatia isquêmica (intolerância ao ácido acetil salicílico)
	1/ESP

	Colchicina 0,5mg - comprimido
	Inflamação (gota)
	1/ESP

	Espironolactona 25mg - comprimido
	Insuficiência cardíaca
	1/Esp

	Gabapentina 300mg - cápsula
	Dor
	1/Esp

	Heparina 1000 UI/ml - solução injetável 
	Distúrbios de coagulação
	1/Esp

	Hidralazina 50mg - comprimido
	Insuficiência cardíaca (intolerancia aos IECA)
	1/Esp

	Insulina Regular 100UI/ml
	DM
	1/Esp para municípios

	Fitas + glicosímetros
	DM
	1/Esp para municípios

	Ipratrópio 0,02mg/ml – aerossol bucal 
	Asma e DPOC
	2/Esp

	Isossorbida, dinitrato oral 10mg - comprimido
	Insuficiência cardíaca
	1/Esp

	Isossorbida, mononitrato 20 e 40mg - comprimido
	Cardiopatia isquêmica.
	2/Esp

	Loratadina 10mg - comprimido
	Rinite
	1/Esp

	Metimazol 10mg - comprimido
	Hipertireoidismo
	1/Esp

	Nifedipina 20mg – comprimido de liberação controlada
	Cardiopatia isquêmica
	1/Esp

	Pentoxifilina 400mg - comprimido
	Claudicação intermitente
	1/Esp

	Potássio, Cloreto 600mg – comprimido
	Insuficiência cardíaca
	1/Esp

	Propiltiouracila 100mg - comprimido
	Hipertireoidismo em gestantes
	1/Esp

	Timolol, maleato 0,5% solução oftálmica
	Glaucoma
	1/Esp

	Varfarina 1 e 5mg - comprimido
	Distúrbios de coagulação
	1/Esp

	Verapamil 40 e 80 mg - comprimido
	Cardiopatia isquêmica.
	1/Esp


ANEXO VI

ITENS DO PROGRAMA DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS QUE TERÃO AMPLIAÇÃO 

NOS CRITÉRIOS DE INCLUSÃO ATRAVÉS DOS PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES 

TERAPÊUTICAS ESTABELECIDOS PELA SES/SC

	Medicamento
	Indicação
	Prioridade/

Nível de complex.

	Sinvastatina 20 mg - comprimido
	Dislipidemia e Cardiopatia isquêmica.
	Exc

	Budesonida 200mcg - cápsula para inalação
	Asma e DPOC
	Exc

	Formoterol 12mcg - cápsula para inalação
	Asma e DPOC
	Exc

	Levotiroxina 12,5; 25 e 50mg - comprimido
	Hipotireoidismo
	Exc


   ANEXO VII

ROTEIRO PARA A ELABORAÇÃO DOS
PLANOS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Elaboração:

José Miguel do Nascimento Júnior 

Diretor DIAF/SES

Rosana Isabel dos Santos 

Gerente Técnica GETAF/DIAF/SES

Florianópolis, novembro de 2005

INTRODUÇÃO

Considerando o Artigo 8o da Portaria GM No. 2084
, de 26 de outubro de 2005, a exigüidade dos prazos e as vantagens de optar pela uniformização dos Planos Municipais de Assistência Farmacêutica, a DIAF elaborou este roteiro, destinados aos Municípios. Nele estão contidas informações gerais sobre a elaboração de Planos de Saúde e tópicos específicos sobre a Assistência Farmacêutica.

Entendemos que seria vantajoso que o Plano Municipal de Assistência Farmacêutica (PMAF) fosse parte do Plano Municipal de Saúde (PMS) ou estivesse absolutamente coerente e articulado com este. De pouco servirá um Plano Municipal de Assistência Farmacêutica desconectado do Plano Municipal de Saúde, já que os objetivos estabelecidos em ambos devem procurar responder às mesmas necessidades prioritárias do município, diagnosticadas através da avaliação situacional da saúde.  Afinal, a assistência farmacêutica é o “conjunto de ações desenvolvidas pelo farmacêutico e outros profissionais da saúde, (...) tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e o seu uso racional (...) na perspectiva de obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população” (OPAS, 2002). Por isso, se o município, além do PMS, optar por elaborar seu PMAF em paralelo, deverá repetir no segundo muitas das informações contidas no primeiro para manter a coerência entre prioridades, objetivos e metas estabelecidos em ambos.

Na primeira parte deste roteiro, constam, conforme já mencionado, informações e explicações, extraídas da publicação do Instituto Brasileiro de Administração Municipal, “A Saúde no Município: organização e gestão” (IBAM/UNICEF, 1991) e Plano Nacional de Saúde (BRASIL, 2004).

Na segunda parte, consta o roteiro propriamente dito para a elaboração do Plano Municipal de Assistência Farmacêutica ou, caso este faça parte do Plano Municipal de Saúde, dos itens mínimos necessários para o planejamento das ações em assistência farmacêutica.

PLANEJAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE

Fazer planos é parte das atividades do ser humano desde que ele se descobriu com capacidade para pensar antes de agir. O planejamento é, assim, o contrário do improviso. Planeja-se também quando diferentes pessoas ou organizações participam da ação, ou quando não se dispõe de muitos recursos para realizar objetivos.

O planejamento público tem uma dimensão técnica e uma dimensão política. Técnica porque implica o domínio de uma metodologia de trabalho própria, o acesso a informações atualizadas, sistematizadas e agregadas, e freqüentemente, o apoio dos conhecimentos especializados de profissionais de diferentes áreas. E tem dimensão política porque é, antes de tudo, um processo de negociação para tentar conciliar valores, necessidades e interesses divergentes e administrar conflitos entre os vários segmentos da sociedade que disputam os benefícios da ação governamental.

Importa menos aos Municípios elaborar planos sofisticados e pretensiosos do que praticar o planejamento como um processo constante que permite diagnosticar os problemas locais e promover incessantemente a melhoria dos serviços públicos e o bem-estar da população. Tal processo resultará em visão estratégica do futuro, através de passos simples (diretrizes de ação governamental, planos de Governo, programas e projetos). 

Qualquer Município, não importa seu tamanho e seus recursos econômicos, pode implantar um processo de planejamento coerente com seu estágio de desenvolvimento tecnológico, econômico, social e cultural. Nos Municípios maiores, geralmente há um órgão encarregado de coordenar e apoiar tecnicamente o processo de planejamento, mas em Municípios menores a função de coordenação pode ser do Prefeito e dos Secretários, com apoio técnico de algumas pessoas.

O Prefeito e os Secretários de qualquer Município podem recorrer ao auxílio de um roteiro lógico de procedimentos para iniciar o encaminhamento dos problemas da comunidade, consultar lideranças e organizações sociais locais, fazer balanço anual dos recursos, tomar decisões conjuntas e criar na própria máquina governamental hábito de prestação de contas à população sobre as medidas e decisões tomadas.

Bases do Planejamento em Saúde

O planejamento em saúde no âmbito do Município deve ser parte integrante do processo de planejamento municipal. Ele permite identificar os problemas numa situação concreta, escolher as prioridades e propor as atividades para sua solução, inclusive com a definição dos recursos necessários a sua implantação.

Faz parte também do planejamento em saúde a avaliação, que se realiza a cada momento, do processo de implementação de uma determinada ação.

O ato de planejar requer o conhecimento mais detalhado possível da realidade na qual se vai intervir, pois a situação da saúde e dos serviços não é estática e apresenta uma dinâmica própria que é preciso conhecer. Quem planeja é quem tem a responsabilidade político-administrativa direta e indireta de resolver o problema e garantir a saúde da população; é quem conhece e tem experiência (técnico) e quem sofre os problemas (usuário).

A elaboração de um plano municipal de saúde viável deve associar o conhecimento do perfil epidemiológico da população à análise dos fatores geográficos, demográficos, políticos, econômico-sociais, culturais e institucionais que condicionam e determinam a saúde dos indivíduos e da comunidade.

Deve-se planejar considerando as ações tanto de promoção e proteção à saúde quanto as de tratamento e reabilitação. Deve-se planejar ações integradas onde a atenção à saúde não se restrinja à assistência aos doentes, estendendo-se, prioritariamente, aos fatores de risco que afetam a saúde da população.

Plano de Saúde

O Plano de Saúde consolida o processo de planejamento na área da saúde para um período de quatro anos, devendo ser revisado anualmente, em decorrência da PPI e em função de novas metas de atenção eventualmente incorporadas.

A elaboração e atualização periódica do plano de saúde é atribuição da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, conforme a Lei nº 8.080/90 (artigo 15), a qual também estabelece que em conformidade com o plano, deve ser elaborada a proposta orçamentária do SUS. Nesse mesmo artigo, é atribuída às três esferas de gestão do Sistema a responsabilidade de “promover a articulação da política e dos planos de saúde”. No capítulo III, relativo ao Planejamento e ao Orçamento, o § 1º do artigo 36 define que “os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do SUS e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentária”. Já a Lei nº 8.142/90 fixa que os recursos federais destinados à cobertura das ações e serviços de saúde, para serem recebidos pelos municípios, os estados e o Distrito Federal, deverão ter por base o Plano de Saúde (artigo 4º). Igualmente, o Decreto nº 1.232/94, concernente à transferência de recursos fundo a fundo, também se refere ao plano de saúde ao tratar da distribuição de recursos segundo estimativas populacionais e do acompanhamento da “conformidade da aplicação dos recursos transferidos”.
As bases dos Planos de Saúde são as seguintes:

· O plano de ação é um momento do planejamento, um espaço no qual os diversos grupos sociais viabilizam suas propostas de mudanças. O princípio de participação deve ser o eixo central do planejamento municipal em saúde. O Governo Municipal e os responsáveis diretos pelo planejamento devem incorporar a prática de participação como meta e como instrumento essencial ao processo, permitindo desta maneira a explicitação de todos os interesses em jogo. Este princípio é válido para a democratização tanto das relações internas no Governo Municipal como das externas, entre o Governo Municipal e a comunidade. Neste último caso o papel dos Conselhos Municipais é fundamental.

· O plano de ação deve ter uma direção, um objetivo a atingir. A direcionalidade é elemento importante na definição dos problemas.

· A escolha dos problemas depende do ponto de vista de quem está vivendo aquela situação, e deve levar em consideração o entendimento que os outros grupos sociais fazem da mesma situação.

· Na elaboração do plano de ação, o dirigente não deve limitar-se a conhecer os fenômenos superficialmente, mas aprofundar-se no conhecimento das causas para melhor definir e explicar os problemas, pois muitos deles têm explicações e soluções que ultrapassam o setor saúde.

· O plano de ação deve expressar o processo de descentralização institucional, como condição para garantir a participação efetiva da população.

· O plano de ação deve garantir a redefinição constante das metas, a inseparabilidade entre planejamento e gerência, a criação de um sistema de avaliação e a busca ativa da sua viabilidade através da análise dos grupos sociais e dos seus interesses.

Quanto à formulação, a referência existente é a Portaria nº 548/2001, que aprova as “Orientações Federais para a Elaboração e Aplicação da Agenda de Saúde, do Plano de Saúde, dos Quadros de Metas e do Relatório de Gestão como Instrumentos de Gestão do SUS”. Especificamente em relação ao plano de saúde, as orientações aprovadas pela mencionada Portaria definem, entre outros aspectos, que: (1) os planos devem corresponder, em relação ao seu período, ao horizonte de tempo da gestão em cada esfera; (2) os planos são documentos de intenções políticas, de diagnóstico, de estratégias, de prioridades e de metas, vistos sob uma ótica analítica, devendo ser submetidos, na íntegra, aos respectivos Conselhos de Saúde; e (3) a formulação e o encaminhamento do Plano Nacional de Saúde são competência exclusiva do MS, cabendo ao Conselho Nacional de Saúde/CNS apreciá-lo e propor as modificações julgadas necessárias.

O processo de planejamento, no contexto da saúde, deve considerar que a decisão de um gestor sobre quais ações desenvolver é fruto da interação entre a percepção do governo e os interesses da sociedade. Dessa interação – motivada pela busca de soluções para os problemas de uma população – resulta a implementação de um plano capaz de modificar o quadro atual, de modo a alcançar-se uma nova situação em que haja melhor qualidade de vida, maiores níveis de saúde e bem-estar e apoio ao desenvolvimento social dessa mesma população. Nesse sentido, o planejamento das ações de saúde necessárias a uma comunidade – por intermédio do plano – concretiza a responsabilização dos gestores pela saúde da população. 

O Plano de Saúde é operacionalizado mediante programas e/ou projetos, nos quais são definidas as ações e atividades específicas, bem como o cronograma e os recursos necessários. Tais instrumentos expressam, assim, a direcionabilidade das políticas de saúde do SUS no âmbito federal, estadual ou municipal. A elaboração, tanto do plano quanto dos instrumentos que o operacionalizam, é entendida como um processo dinâmico que permite, assim, a revisão periódica de objetivos, prioridades e estratégias, seja em função dos avanços registrados ou em decorrência da mudança de cenários, seja de obstáculos que eventualmente venham a ser defrontados. Dessa forma, o plano requer, como estratégia básica de sua implementação, a gestão compartilhada entre as três esferas de governo que, aliada ao sistema de monitoramento e avaliação correspondente, possibilita aos quadros técnicos e à sociedade acompanhar a execução das ações, de sua eficácia, efetividade e, desse modo, indicar rearranjos em torno dos parâmetros iniciais traçados. 

ROTEIRO PARA A ELABORAÇÃO DO
PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Este roteiro teve por base a estrutura do Plano Nacional de Saúde e o documento “ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE”, elaborado pela GEVAL-DIRP-SES/SUS/SC e atualizado em 08/2004.

I. IDENTIFICAÇÃO:

- Nome do Município 

- Código IBGE 

- Tipo de gestão de saúde no Município

- SDR a que está vinculado

- Nome dos membros ou equipe técnica responsável pela elaboração

- Nome do Secretário Municipal de Saúde

- Data da elaboração

- Período de abrangência do plano (gestão)

II. PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, COMPROMISSOS POLÍTICOS, EIXOS ORIENTADORES E REFERENCIAL ADOTADO

- Princípios e Diretrizes: Instrumentos jurídico-legais que regulam o funcionamento do SUS e devem ser explicitados no plano de saúde. Os princípios e as diretrizes políticas do SUS estão contidos na Constituição Federal, nas Leis 8.080/90 e 8.142/90, Leis Orgânicas do Estado e do Município e em outras leis e portarias que regem o Sistema de Saúde. Caso haja outros definidos pelo município, também devem ser explicitados. Os princípios do SUS (universalidade, eqüidade, integralidade) são valores éticos societais que definem a estratégia geral a ser adotada e devem nortear a estruturação dos serviços e as ações a serem desenvolvidas. As diretrizes (descentralização, hierarquização e participação popular) definem como deve se dar a organização do Sistema.

- Compromissos Políticos: O compromisso de governo do município deve estar em consonância com as políticas de saúde Federal e Estadual, e apresentar as intenções e promessas de campanha, bem como compromissos solenes com a comunidade.

- Eixos orientadores: No Plano Nacional de Saúde são propostos os seguintes eixos de orientação para a discussão das prioridades nas esferas municipal, estadual e regional:

(1) a redução das desigualdades em saúde;

(2) a ampliação do acesso com a qualificação e humanização da atenção;

(3) a redução dos riscos e agravos;

(4) a reforma do modelo de atenção; e

(5) o aprimoramento dos mecanismos de gestão, financiamento e controle social.

- Referencial adotado: São os trabalhos já desenvolvidos (pela comunidade, pelo Município, por instituições de ensino, etc.) que serviram de base para a elaboração deste plano (exemplo: relatório das Conferências de Saúde e/ou Assistência Farmacêutica, PPA, trabalhos científicos, etc.).

VI. ANÁLISE SITUACIONAL DA SAÚDE E DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO MUNICÍPIO (Diagnóstico)

A análise situacional deve sistematizar as informações sobre tudo o que pode estar relacionado à compreensão e à satisfação das necessidades de saúde da população, neste caso, especificamente o que diz respeito à assistência farmacêutica.

Num primeiro momento, faz-se a descrição das características do Município que direta e indiretamente estão relacionadas às condições de saúde da população. Assim, importa saber, por exemplo, o tamanho e as características da população (urbana, rural, assentada, etc.), as morbidades prevalentes e os medicamentos essenciais para tratá-las, a rede de serviços existente, as referências para os serviços que o município não dispõe, o padrão e a racionalidade da prescrição/uso de medicamentos, entre outros.

De posse destas informações ou, quando elas forem desconhecidas, do reconhecimento da ausência delas, é possível definir e explicar os problemas centrais que o município terá de enfrentar, bem como localizar os “nós críticos”, ou seja, aquelas causas principais de um problema que, se adequadamente atacadas, terão grande impacto na solução do mesmo. Esta é uma forma de estabelecer as prioridades e as metas correspondentes, bem como prever as ações que deverão ser desenvolvidas para tal, que consiste na etapa seguinte do planejamento. Para isso, a descrição das características do Município também deve auxiliar o reconhecimento das potencialidades que o mesmo tem para o enfrentamento dos problemas.

Grande parte das informações para compor a descrição das características no Município relacionadas à saúde de sua população está disponível no sítio da SES (www.saude.sc.gov.br). Uma vez acessado este sítio, clique seqüencialmente em “Informações em Saúde”, “Cadernos de Informação em Saúde”, “Modelos de Cadernos”, “Geral” e “Município”. Escolha, então, o município em questão. Será aberta uma página com os dados do município escolhido, que poderão ser visualizados clicando na barra inferior “MENU”. Os dados disponibilizados referem-se a:

· Demografia:

· População residente por faixa etária e sexo (2005)

· População residente por ano

· Grupos populacionais

· Proporção da população residente alfabetizada por faixa etária

· Saneamento:

· Proporção (%) de moradores por tipo de abastecimento de água

· Proporção (%) de moradores por tipo de instalação sanitária

· Proporção (%) de moradores por tipo de destino de lixo

· Rede Ambulatorial:

· No. e proporção de unidades por tipo de unidade

· No. e proporção de unidades por tipo de prestador

· Consultórios médicos e equipamentos odontológicos

· Rede hospitalar:

· No. de hospitais e leitos por natureza do prestador e segundo a especialidade

· Leitos por 1.000 habitantes

· Assistência Ambulatorial:

· Quantidade, valor e valor médio dos procedimentos ambulatoriais

· Valores médios anuais

· Assistência Hospitalar:

· No. de internações, valor total, valor médio

· Média de permanência, no. de óbitos e taxa de mortalidade por especialidade e local de internação

· Morbidade Hospitalar:

· Distribuição percentual das internações por grupo de causas e faixa etária

· Nascimentos:

· Nascidos vivos

· Mortalidade:

· Mortalidade proporcional (%) por faixa etária segundo o grupo de causas (CID 10)

· Coeficiente de mortalidade para algumas causas selecionadas

· Outros indicadores

· Mortalidade Infantil:

· Mortalidade proporcional (%) em < de 1 ano por faixa etária e grupo de causas

· Imunizações:

· Cobertura vacinal (%) por tipo de imunobiológico

· Transferências e Pagamentos

· Orçamentos

· Atenção Básica

· Indicadores da Atenção Básica

· Modelos assistenciais

· População coberta pelo PSF.

É também de extrema importância que o Município sistematize as informações listadas nos quadros abaixo (outras informações e informações específicas da assistência farmacêutica). Mesmo que tais informações não sejam conhecidas, é importante deixar isso claro. Não é demérito reconhecer a inexistência de dados sobre certos aspectos do sistema de saúde. Ao contrário, este é o primeiro passo para um planejamento com chances sucesso, já que desse reconhecimento podem estar sendo definidas as prioridades e as ações fundamentais para a superação de dificuldades crônicas. Não se pode esquecer que a construção do SUS é processual e é natural que não ocorra homogeneamente em todos os Municípios. 

	OUTRAS INFORMAÇÕES ESSENCIAIS PARA A DEFINIÇÃO DAS PRIORIDADES DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

	Sobre aspectos sócio-econômicos e de infra-estrutura do Município:

- Principais atividades econômicas.

- Índice de desemprego

- Renda familiar (média)

- Habitação (predominância do tipo de habitação, existência de favelas, invasores, assentamento de famílias, etc)

- Meio Ambiente (poluição,uso de pesticidas, equilíbrio do meio, recursos naturais do município - exploração e preservação, etc)

	Sobre a extensão da cobertura requerida ao Município

- Percentual da população que recorre ao SUS para consultas médicas

- Percentual da população que recorre ao SUS para obter medicamentos

	Sobre a Vigilância Epidemiológica

- Organização do Serviço de Epidemiologia (em nível central e na rede de assistência)

- Descrição do no. de casos e incidência das doenças transmissíveis e de notificação compulsória

	Sobre a Vigilância Sanitária

- Organização do Serviço de Vigilância Sanitária

	Sobre os Serviços de Saúde

- Localização das unidades de saúde (urbana ou rural).

- Funcionamento dos Serviços (sistema de referência e contra-referência, e atividades desenvolvidas)

- No.  de laboratórios; se não tiver, qual a referência

- Equipamentos especializados e de maior complexidade por unidade de saúde (Rx, ultra-som, microscópio, equipo odontológico, aparelho eletrocardiograma, endoscopia, etc) ; se não tiver, qual a referência

- Quantificação e análise da suficiência de profissionais por categoria.

	Sobre os Recursos Financeiros

- % do orçamento destinado à saúde (série histórica dos três últimos anos)

- distribuição orçamentária por área de atividade de saúde

- outras fontes de financiamento (União, Estado, etc.

	Sobre o Controle Social

- Existência de Conselho Municipal de Saúde

- Freqüência das reuniões

- Realização/participação em Conferências de Saúde e/ou de Medicamentos e Assistência Farmacêutica

	Sobre Legislação específica

- Leis, portarias, resoluções e normativas do município para a saúde e/ou assistência farmacêutica.


	INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

	Nome do Responsável pela assistência farmacêutica

Formação profissional e qualificação

Responsável há quanto tempo?

	1 – ASPECTOS RELACIONADOS À ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

A Assistência Farmacêutica está contemplada no organograma da SMS?

Qual é o organograma da Assistência Farmacêutica?

Quais setores que compõem a Assistência Farmacêutica

	2 - ASPECTOS RELACIONADOS AOS RECURSOS HUMANOS

Quantos farmacêuticos trabalham na assistência farmacêutica?

· Número de farmacêuticos no Nível central da SMS =

· Número de farmacêuticos no Nível local da SMS (nas unidades de saúde) =

Qual a Qualificação dos profissionais que atuam na Assistência Farmacêutica?  

Existem outros profissionais atuando na assistência farmacêutica? Relacione:

O número de profissionais que atuam é suficiente?

Caso não seja, informe as áreas deficientes.

Existe programa de educação permanente dos recursos humanos da assistência farmacêutica?

	3 – ASPECTOS RELACIONADOS COM A SELEÇÃO DOS MEDICAMENTOS

Possui uma relação municipal de medicamentos?

Esta lista inclui quais medicamentos? Inserir a lista na forma de anexo.

· Descreva o processo de seleção

· Qual é o setor na SMS responsável pela seleção (inclusões/exclusões/revisões) de medicamentos?

· Este setor é constituído formalmente? Tem regimento interno ou outra              regulamentação?

· Este setor faz os estudos de seleção para os medicamentos de uso ambulatorial e hospitalar?

· Como é composto este setor? Quais profissionais participam? Quantos são?

· Que titulação tem os membros?

· Os membros declararam Termo de Isenção ou de Conflito de Interesses?

· Qual periodicidade com que se reúnem?

· Qual metodologia utiliza para a realização dos estudos de seleção?

· Como é feita a divulgação aos prescritores dos medicamentos selecionados? 

· Que estratégias de vinculação são utilizadas?

	4 – ASPECTOS RELACIONADOS À PROGRAMAÇÃO

Quais são os métodos utilizados de programação das necessidades de medicamentos?

A. Perfil epidemiológico; B. Consumo histórico; C. Oferta de serviços D. Pacientes cadastrados; E.Outros (especificar)

Como é realizada a programação da necessidade de medicamentos?

	5 – ASPECTOS RELACIONADOS À AQUISIÇÃO

Que grupo de medicamentos são adquiridos pela assistência farmacêutica municipal?

· Medicamentos Básicos:

· Medicamentos Excepcionais:

· Medicamentos Estratégicos:

· Medicamentos por decisão Judicial:

· Medicamentos Hospitalares:

· Medicamentos Saúde Mental

· Informar outros programas/ grupos de medicamentos adquiridos pela SMS

Qual a periodicidade das aquisições?

Qual a forma de aquisição executada com maior freqüência?  

· Compra direta

· Tomada de Preços

· Pregão eletrônico

· Pregão presencial

· Concorrência Pública.

· Inexigibilidade de Licitação

· Carta convite

Qual o tipo de fornecedor que abastece o Município com maior freqüência?  

· Distribuidora. Quais?                                             

· Laboratório oficial.Quais?

· Laboratório Privado. Quais?

· Outro. Quais?

O parecer técnico nos processos de aquisição é realizado pela equipe da Assistência Farmacêutica?

	6 – ASPECTOS RELACIONADOS AO ARMAZENAMENTO

Qual o local utilizado para o armazenamento (grande volume) dos medicamentos?

· Almoxarifado Central

· Armazenamento direto nas unidades de saúde?

· Outros. Qual?

Qual o tamanho em m2 da área física do Almoxarifado ?

São cumpridas as Boas Práticas de Armazenamento?

O local de armazenamento necessita de reformas?

Existem documentos padronizando os procedimentos de recebimento e armazenamento de medicamentos?

Existe farmacêutico no almoxarifado?                                       

No recebimento de medicamentos é verificado o cumprimento das exigências contidas no edital?

	7 – ASPECTOS RELACIONADOS À DISTRIBUIÇÃO 

 Como está organizada a distribuição dos medicamentos para as unidades de saúde?

· hierarquização/fluxos

· cronograma/periodicidade

Quais os critérios utilizados para distribuição de medicamentos?

· Atendimento de solicitação

· Cotas mensais/bimensais

· Reposição automática

Que controles gerenciais são feitos para monitorar as solicitações encaminhadas?

Existem especificações técnicas para o transporte?

As entregas são documentadas?

Por quantas conferências passam cada saída de medicamentos?

Qual a estrutura de distribuição

Viaturas próprias. Quantas? Quais? 

	8 – ASPECTOS RELACIONADOS ÀO CONTROLE DE ESTOQUE

Qual é o tipo de controle de estoque realizado no Almoxarifado e nas Unidades de Saúde?

· Informatizado

· Manual

· Ambos

· Nenhum

· Outros. Qual?

Com que periodicidade é realizado o controle do estoque?

	9 - ASPECTOS RELACIONADOS À DISPENSAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE

Possui algum critério na dispensação?

Existe cadastramento de pacientes?

Quem faz a dispensação?

· Farmacêuticos

· Estagiários de Farmácia

· Outros Estagiários


 

 

  

VII. PRIORIDADES, AÇÕES, OBJETIVOS E METAS PARA O PERÍODO (Quadro de Metas)
Com base nas informações e avaliações contidas no tópico VI (Análise Situacional), devem ser definidas as prioridades e, para cada prioridade, as ações passíveis de serem desenvolvidas, seus objetivos e metas para o período. Esta etapa vem a compor o que se chama de “Quadro de Metas”, o qual é revisado e atualizado anualmente e serve de base para a elaboração do “Relatório de Gestão”.

Por exemplo, suponhamos que um dos problemas centrais identificados seja: “gasto crescente e excessivo com o fornecimento de medicamentos por ações judiciais” e que na análise das causas identifique-se como “nó crítico”: “o desconhecimento dos prescritores sobre os elencos de medicamentos fornecidos pelos programas governamentais e as conseqüências que o problema traz ao sistema”. Portanto, a questão das prescrições de medicamentos fora dos elencos padronizados passará a ser uma prioridade para a qual várias ações poderão ser definidas num quadro de metas. Exemplificando:

Prioridade x: ADESÃO DOS PRESCRITORES À RELAÇÃO DE MEDICAMENTOS PADRONIZADOS

	Ação
	Objetivo
	Indicador
	Meta
	R$

	1. Seminários com os prescritores sobre políticas para a assistência farmacêutica
	Sensibilizar os prescritores para o uso racional de medicamentos
	Taxa (%) de prescritores “capacitados”
	Atingir 50% dos atuais prescritores
	XX,XX

	2. Divulgação da relação atualizada dos medicamentos padronizados através de cartazes
	Melhorar o conhecimento dos prescritores sobre quais medicamentos estão padronizados
	Taxa (%) de ULS com cartazes
	01 cartaz/ ULS
	XX,XX

	...
	
	
	
	


VIII- GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Conforme CECÍLIO (2002) o sucesso do Plano, ou ao menos a possibilidade de que ele seja implementado, depende de como será feita sua gestão [que] significa, centralmente, a criação de um “sistema de alta responsabilidade”. [Isto significa que] as pessoas assumem, diante de um superior hierárquico ou diante de um coletivo, compromissos de executar, no tempo determinado, as tarefas especificadas (ações). [Consiste na prestação de contas que não pode se limitar] apenas a dizer “fiz” ou “deixei de fazer”. É analisar “por que” não foi possível fazer, reavaliando a adequação da operação proposta e/ou a existência de controle real de recursos para sua execução. Prestar contas é também conseguir avaliar, de forma sistemática, o impacto das operações sobre o(s) problema(s) que está(ao) sendo enfrentado(s).

 
Sugere-se como recursos operacionais para o sistema de monitoramento e avaliação:

 . Criação e implementação de um sistema de informação.

. Criação e implementação de mecanismos e instrumentos de registro e das ações e serviços produzidos (boletins, relatórios, fichas de controle e outros).

. Supervisão e fiscalização das ações e serviços.

Um outro aspecto, para a avaliação do Plano em si (e não das ações nele especificadas) e saber se ele foi elaborado coerentemente com sua finalidade, é realizar uma “checagem”, conforme o quadro abaixo:


 XIX - APROVAÇÃO PELO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE‑ (copia  da  ata  de reunião aprovando o Plano).

X - HOMOLOGAÇÃO PELO PREFEITO ‑(declaração e ou termo de homologação do Plano).
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� Art. 8º Os Planos Estaduais de Assistência Farmacêutica devem ser formulados contemplando as ações voltadas à atenção básica e encaminhados, até 16 de dezembro de 2005, ao Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos, da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde.


§ 1º As pactuações das Comissões Intergestores Bipartite, relativas às responsabilidades sobre o financiamento, a aquisição e a distribuição dos medicamentos definidos no inciso II do art. 5º - Componente Descentralizado, deverão acompanhar os Planos Estaduais de Assistência Farmacêutica, no mesmo prazo definido no caput.


§ 2º As Comissões Intergestores Bipartite deverão pactuar o prazo para encaminhamento dos Planos Municipais de Assistência Farmacêutica às Secretarias Estaduais de Saúde.
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